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RELATO COORDENAÇÃO EXECUTIVA DA 6ª CONFERÊNCIA NACIONAL DAS 
CIDADES. 

No dia 20 de agosto de 2015, no auditório do Ministério das Cidades, em Brasília, 
ocorreu à primeira reunião do Grupo de Trabalho da Coordenação Executiva da 6ª 
Conferência Nacional das Cidades, coordenado pelo Secretário-Executivo do 
Conselho das Cidades, Cláudio Trinchão. 

Avalição da 5ª Conferência 

a) O evento da 5ª Conferência apresentou sérias dificuldades de logística. Foram 
relatados problemas com a comida (qualidade e cardápio), limpeza, transporte 
dos participantes. Também ocorreram contratempos em alguns hotéis. É muito 
importante a contratação de uma empresa de eventos com capacidade e 
experiência para atender as especificidades de uma conferência. 

b) É preciso muito tempo, um prazo muito longo para planejar e organizar cada 
aspecto do evento. 

c) Maior entrosamento e diálogo com as Comissões Preparatórias Estaduais. Não 
se pode contar que essas Comissões sejam experientes e autossuficientes, 
pois existe rotatividade de pessoal nas equipes. 

d) Buscar consenso dentro do Concidades e fazer constar com clareza no 
regimento da conferência, principalmente no que diz respeito às conferências 
municipais, sobre se haverá participação geral - com indivíduos independentes, 
ou se apenas dos membros vinculados a entidades. É necessário definições 
precisas sobre cada segmento, o que os caracteriza, ou seja, quais os 
requisitos para o enquadramento de entidades em seu âmbito, a fim de que 
não aconteçam ambiguidades e diferenças de entendimento na escolha de 
delegados. 

e) Buscar soluções para a composição das comissões preparatórias de pequenos 
municípios, que dificilmente têm entidades estruturadas em vários segmentos 
da sociedade civil. 

f) As decisões na validação dos delegados provenientes das etapas anteriores 
devem ser respeitadas, a menos que surjam reclamações. 

g) As relações de delegados precisam ser encaminhadas com grande 
antecedência, a fim de preservar bom funcionamento do credenciamento.  

h) Deve haver um claro sistema de priorização e redação das propostas. Deve 
ficar muito claro para os participantes e para os condutores dos grupos de 
trabalho sobre enquadramento de propostas nos devidos níveis (municipal, 
estadual e federal). Isso deve constar no regimento porque há grande pressão 
por parte dos participantes para apresentar propostas locais nas conferências 
estaduais. 

i) O balanço das deliberações e resoluções do 5º mandato do Conselho deve ser 
disponibilizado com antecedência às conferências municipais.  
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A Coordenação Executiva da 6ª Conferência  

A Coordenação Executiva da 6ª Conferência é composta pelas comissões de:  

 Mobilização. 

 Infraestrutura e Logística. 

 Recursal e de Validação. 

 Metodologia e Sistematização. 
  

a) É necessário reforçar a autonomia dessas comissões para que não haja 
duplicidade de decisões ou propostas antagônicas.  

b) Foi apresentado fluxograma sobre os trabalhos das comissões, expondo as 
competências e as inter-relações entre cada grupo. 

c) O Secretário informou que será disponibilizado para os conselheiros o informe 
do que for avançando em cada comissão. 

 



 

Ministério das Cidades 
Secretaria-Executiva  

Secretaria-Executiva do Conselho das Cidades 

3 
 

 

 

Sobre a realização da 6ª Conferência:  

a) Foi levantada a possibilidade de realização de conferências regionalizadas. A 
discussão não foi aprofundada, nem concluída. 

b) Foram apresentados os temas e lemas das conferências anteriores. Há uma 
preocupação de debater esse conteúdo sem repetir o debate das Conferências 
anteriores.  

c) A Conselheira Amélia citou a 5ª Conferência na qual definiu que o tema é o 
objetivo, o que queríamos mudar é a cidade. O lema é o que queríamos 
motivar, reforma urbana já. Eixo central era a implantação do sistema nacional 
de desenvolvimento urbano. E os eixos estruturantes tratavam das questões de 
gestão democrática, do controle social, da inclusão social. 

Para esclarecer o que é tema e lema trazemos as definições do Dicionário 
inFormal:  

Tema: é o assunto que se quer desenvolver, surge da curiosidade, dos desafios 
encontrados na literatura, das dificuldades práticas enfrentadas pelo pesquisador. 

Lema: é uma frase de motivação. Ela mostra uma direção a seguir. Todas as vezes 
que manifestar o desanimo ou pegar outra direção, o lema serve para corrigir e 
prosseguir na direção que se propôs. 
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Com o intuito de contribuir para a 2ª reunião desta coordenação encaminhamos 
a seguir os temas e lemas apresentados na 1ª reunião: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Cidades mais justas e mais humanas 

 Cidades insurgentes  

 Direito a cidade: função social 

 A função social da cidade e da propriedade: para além 

do “concreto”  

 Cidade participativa 

 Cidades integradas: políticas públicas para o 

desenvolvimento urbano participativo 

 Cidade real à ideal: função social da propriedade 

 Cidades em desenvolvimento valorizam a vida e a casa 

da gente 

 Cidades mais justas e mais humanas: gestão urbana 

participativa e integrada 

 A cidade da vida real 

 O direito à cidade e a função social da propriedade  

 Cidades integradas, cidades humanas 

 Direito à gestão urbana participativa 

 Cidades inteligentes com inclusão e justiça social 

 Direito à cidade 

 Função social da propriedade garante direito à cidade? 

 Cidades para todos e todas 

 Justiça social urbana 

 Cidade cidadã: funções sociais da cidade e da 

propriedade 
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Encaminhamentos 

a) Foi proposto que os segmentos e/ou entidades encaminhassem um arrazoado, 
por e-mail até o dia 1º de setembro, sobre prováveis temas para que a 
Seconcid fizesse a sistematização e consolidação. 
 

b) As contribuições realizadas nessa reunião serão trabalhadas na minuta de 
Regimento Interno da 6ª Conferência e encaminhadas aos conselheiros por e-
mail com as mudanças/propostas destacadas.   

 

Participantes  

Coordenador: Cláudio Trinchão. 

Poder Público Federal: Isabela Sbampato Batista Reis de Paula. 

Poder Público Estadual: Alfredo Alves Costa Neto, Gildimar Alves dos Santos, Luz Marina 
Stradiotto Steckert, Maria Lucia Leal Santos, Mauro Rockenbach, Miguel Antonio Brandt Cruz. 

Poder Público Municipal: Carlos Roberto Comassetto, José Basilio Salomão, Karla Christina 
Batista de França, Maria Inês Damasceno da Silva, Milton José Gonçalves Junior, Mirce da 
Cunha Silva Machado. 

Movimento Popular: Ênio Nonato de Oliveira, Eduardo Cosme de Almeida Cardoso, José de 
Abraão, Julieta Aparecida Tolentino de Abraão, Maria Clara da Silva Pereira, Miguel Lobato 
Silva, Paulo Afonso Caldeira dos Santos, Paulo Ruben Nascimento Cohen, Wellington 
Oliveira Bernardo. 

Acadêmicos: Darci Barnech Campani, Michelle Calado Palladino e Yure Silva Lima. 

Empresários: Manoel Wanderley De Oliveira, Maria Henriqueta Arantes Ferreira Alves, 
Nylton Velloso Filho. 

Trabalhadores: Amélia Fernandes Costa, Guilherme Carpintero de Carvalho, Lenival José de 
Oliveira, Manuel Xavier Lemos Filho, Nildes Sampaio da Silva, Sirlei César de Oliveira. 

Organizações não Governamentais: Valério da Silva. 


